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porte n.º CP-296968, com domicílio na Rua de Almeida Garrett, 10,
2.º, direito, Paivas, Amora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência aos artigos 29.º e 40.º da lei uniforme
sobre cheques, praticado em 12 de Julho de 2001, por despacho de
5 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — O Oficial de Justiça, João Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 2281/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9513/03.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel Pereira Gomes da Silva, filho de
Rui Manuel Gomes Batista da Silva e de Maria do Carmo Pereira da
Costa, natural de Barcelos, Barcelos, nascido em 18 de Agosto de
1968, casado (em regime desconhecido), com domicílio em Pene-
dos, Arcozelo, 4750-000 Barcelos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 3 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 2282/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4685/02.5TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Helena Maria Martins Rodrigues, filha de
Sebastião de Jesus Rodrigues e de Olga Maria Neto Martins, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 13 de Agosto de 1982, solteira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12133577, com domicílio na Rua de Joaquim Carvalho Luís,
Vivenda Gonçalves, 1, rés-do-chão, frente, 2685-000 Sacavém, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Dezem-
bro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 4 de Janeiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 2283/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 216/00.0TAFAR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rui Manuel Sousa Queirós, filho de José Joaquim
Pinto de Queirós e de Maria Helena da Conceição Sousa, nascido em
4 de Março de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11822057, com domicílio na Praça do Infante Sagres, bloco 40,
3.º, direito, São Romão do Coronado, 4785-000 Trofa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem

provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Agosto de 1999, por
despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação do arguido em juízo.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 2284/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10 875/99.9TDLSB (416/00), pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Jorge Sabino Sangumba, filho
de Jorge Sangumba e de Maria do Céu Sabino, natural de Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Março de 1977, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10840206, com domicílio em
35 Norwich Row, S2 5rl, Sheffield, Inglaterra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Dezembro de 1998,
por despacho de 5 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A. M.
Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 2285/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 625/00.4PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Luís Duarte Fânzeres Sá Pereira, filho de Manuel
Gonçalves de Sá Pereira e de Emília Cesaltina de Sousa Fânzeres Sá
Pereira, natural do Porto, Bonfim, Porto, nascido em 20 de No-
vembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7795331, com domicílio na Rua do Amparo, 32, 2.º, 4300 Por-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 29 de Abril de 2000, por despacho de 5 de Janei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do mesmo.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 2286/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10 848/99.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Ana Maria Fernandes Batalha Morais, filha
de Manuel Fernandes e de Maria Helena Batalha Morais Rodrigues,
nascida em 4 de Maio de 1977, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11046583, com domicílio na Rua dos Salgueiros, 4, rés-do-
-chão, esquerdo, 2635-313 Rio de Mouro, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Fevereiro de 1999, por
despacho de 10 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 2287/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 10 614/01.6TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Vítor Manuel Pires Coutinho Antunes, filho de
Ernesto da Costa Antunes e de Maria Guilhermina Pires Coutinho,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Dezembro de 1943,


